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A obra Objectivity & diversity: another logic of scientifi c research (2015), de Sandra 
Harding, aponta para um modo alternativo de fazer ciência, baseando-se na premissa 
de que os compromissos sociopolíticos favoráveis à diversidade e os compromissos 
epistêmico-científi cos com a objetividade não precisam ser necessariamente confl i-
tantes. Colocados em uma gradação, os capítulos culminam no último, que resume os 
seis principais argumentos acerca da objetividade desenvolvidos pela autora, tornan-
do-se um ponto de partida possível para o contato com o conteúdo da obra. Os argu-
mentos desenvolvidos na sequência dos capítulos são:

Capítulo 1. Argumento de que as consequências das pesquisas do ocidente des-
bordam seus limites territoriais: as consequências distribuem-se globalmente, como 
no caso das políticas de modernização realizadas a partir do fi nal da Segunda Guerra 
Mundial e início da Guerra Fria.

Capítulo 2. Argumento da homogeneidade valorativa dos pesquisadores como 
desvantajosa para a pesquisa: pesquisadores com características homogêneas tendem 
a apresentar menor capacidade de reconhecimento dos valores e dos interesses que 
estruturam suas próprias pressuposições, políticas e práticas.

Capítulo 3. Argumento da objetividade forte: a crítica de pressupostos sexistas 
e androcêntricos resultou na proposta de pesquisa exercida a partir de baixo e, con-
sequentemente, da objetividade forte, pois nela a diversidade das situações sociais é 
levada em consideração.

Capítulo 4. Argumento de confi abilidade do conhecimento tradicional: deriva-
do dos estudos pós-coloniais da ciência e da tecnologia, parte do reconhecimento da 
infl uência recíproca entre a ciência e a sociedade em que ela está situada e na qual ela 
é produzida.
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Capítulo 5. Argumento da escolha política e historicamente situada da perspec-
tiva da ciência livre de valores: as políticas de desenvolvimento e a pesquisa científi ca 
nos moldes ocidentais impuseram-se de modo quase exclusivo, sugerindo a ideia de 
unidade. No entanto, tal imposição é concebida por posturas críticas como corrobo-
rando a formação do caráter triunfal e excepcional da ciência do ocidente. Embora 
a ideia da unidade da ciência esteja relacionada aos primórdos do Círculo de Viena, 
houve um esvaziamento do signifi cado político de tal proposta.

Capítulo 6. Argumento do secularismo ocidental: o secularismo moderno oci-
dental, cristão e protestante em alguns aspectos, impacta na produção de conheci-
mento. Ademais, o conhecimento tradicional avança, mesmo que imerso em crenças 
religiosas.

Além disso, o argumento de que a ciência e as sociedades são coproduzidas e 
constituem-se mutuamente é trabalhado especialmente no capítulo 7 e também nos 
capítulos 1, 2, 3 e 6. Derivado dos estudos sociais da ciência e da tecnologia e desen-
volvido a partir dos movimentos feministas e de contestação da discriminação racial e 
de classe; este é o argumento principal da autora, já que prepara a defesa mais direta 
da objetividade forte e da proposta de uma ciência com consequências intelectuais e 
políticas em consonância com a diversidade (cf. p. 18-22, 24, 27, 53, 71, 148).

1 A questão da objetividade

Harding afi rma que a objetividade trata do papel dos valores e dos interesses envolvi-
dos na atividade científi ca, que pode variar desde o não reconhecimento desse papel 
até o seu pleno reconhecimento, que é a proposta que defende (cf. p. 35-6). O tema 
da objetividade torna-se relevante desde Galileu Galilei (1564-1642), perpassando o 
movimento iluminista (séc. xviii) e, em nossos dias, estaria especialmente associado 
à produção científi ca. Atualmente, no entanto, apresenta-se como dominante a pers-
pectiva da ciência livre de valores e, desse modo, nega-se a infl uência dos valores e dos 
interesses na atividade científi ca.

A partir do fi nal da Segunda Guerra Mundial os países vencedores multiplica-
ram as políticas de desenvolvimento em relação aos países menos desenvolvidos (ou 
do sul global) (cf. p. 1-2). O propósito era o de expandir a ciência e a tecnologia, para 
impedir o avanço da ideologia comunista. Acreditava-se que, supridas as necessidades 
humanas, não haveria lugar para o desenvolvimento do ímpeto revolucionário.

As ciências sociais demostraram a manutenção e mesmo o agravamen-
to da situação dos grupos vulneráveis em termos econômicos, políticos e sociais, ao 
explicitarem o baixo benefício social obtido por essas políticas. Elas revelaram-se es-
pecialmente nocivas às mulheres e às crianças do sul global, ou dos países em desen-
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volvimento, que passaram por processo de gradativa pauperização concomitantemen-
te aos investimentos em desenvolvimento econômico, cujos benefícios foram, por sua 
vez, absorvidos em grande parte por elites locais. Além disso, a crise fi nanceira dos 
anos 1980 mudou as exigências do Banco Mundial, que impôs a suspensão dos investi-
mentos em serviços sociais, forçando os países devedores a pagarem os empréstimos.

Especifi camente o debate relativo à mulher, ao gênero e ao desenvolvimento 
iniciou-se com a publicação do livro Woman’s role in economic development, de Ester 
Boserup (1970). Ela atribui o empobrecimento das mulheres ao fato de elas não terem 
recebido a mesma educação técnica dos homens. Segundo Harding, com exceção do 
trabalho de Amartya Sen (1990), ainda existe pouca infl uência das críticas levantadas 
por Boserup no contexto das investigações sobre desenvolvimento (cf. p. 56).

Contemporaneamente, em virtude da baixa distribuição dos benefícios sociais, 
os movimentos de justiça social defendem a transformação da produção de conheci-
mento, pois isso permitiria a visualização das injustiças provocadas pelas políticas de 
desenvolvimento. Harding questiona, assim, se não seria mais benéfi co socialmente, 
ao invés de negarmos a presença dos valores e dos interesses na produção de conhe-
cimento (perspectiva da ciência livre de valores), escolhermos conscientemente os 
valores e os interesses que derivem das necessidades locais dos grupos em situação de 
vulnerabilidade.

A partir desse questionamento tornam-se claras as opções quanto à objetividade 
científi ca: por um lado, a objetividade fraca, aquela já praticada predominantemente 
pela ciência, contribuindo para a invisibilidade de populações histórica e socialmente 
oprimidas, devido ao não reconhecimento dos valores e interesses envolvidos; por ou-
tro lado, a proposta de Harding de objetividade forte requer dar visibilidade aos grupos 
oprimidos, tomando-os como participantes da pesquisa e não apenas como objetos de 
investigação ou como consumidores dos seus resultados. Doravante, então, o bene-
fício social ganharia o seu real signifi cado, dada a atenção às necessidades apontadas 
por tais sujeitos, especialmente naquelas pesquisas que impactam diretamente em 
suas vidas. 

É justamente nesse ponto que a diversidade ganha importância central e corro-
bora o sentido da promoção da objetividade forte, devido à necessidade de inclusão dos 
grupos social, política e economicamente excluídos no processo de decisão. Assim, 
incluir a diversidade exige o reconhecimento de valores e de interesses além dos do-
minantes, promovendo uma “ciência participativa” (p. xi). Para o cientista, social ou 
natural, o reconhecimento de interesses e valores diversos aos seus requer não apenas 
uma sensibilização quanto à opressão a que são submetidas parcelas signifi cativas do 
contingente populacional, mas também o reconhecimento dos sujeitos como efetiva-
mente participantes da pesquisa. As populações vulneráveis teriam algo a dizer, por 
exemplo, sobre suas próprias necessidades e ainda sobre o modo de supri-las.
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Desse modo, Harding concentra sua análise na objetividade da pesquisa em 
termos dos métodos e das metodologias empregadas, embora reconheça, assim como 
Alan Megill (1991), que existem outras três dimensões da objetividade, a saber: a que 
considera determinados grupos como presumivelmente mais objetivos (centrada re-
correntemente no homem branco ocidental), a que se concentra nos resultados da 
pesquisa e, fi nalmente, a centrada nos ideais, padrões e práticas necessárias ao reco-
nhecimento de determinadas comunidades como científi cas.

Através da abordagem que privilegia os métodos e metodologias utilizadas na 
produção do conhecimento, Harding visa promover a objetividade forte que, segundo 
a autora, decorre dos movimentos de justiça social e, ao mesmo tempo, proclama a 
necessidade de desenvolvimento da “ciência a partir de baixo” (cf. p. 36, 119). Mesmo 
sensível aos valores e interesses de grupos vulneráveis, a objetividade forte não requer 
o descarte dos padrões de conhecimento confi ável apresentados pela fi losofi a da ci-
ência contemporânea, dado que eles permanecem como requisitos epistemológicos.

2 A objetividade forte

A partir das discussões desenvolvidas pelas feministas nas décadas de 1970 e 1980 
emergiu uma nova forma de maximização da objetividade, exigindo critérios mais for-
tes que os anteriores, pois estes permitiram a instalação de pressupostos e práticas 
sexistas e androcêntricas nas pesquisas, por exemplo, da biologia e das ciências so-
ciais.

A etnografi a é exemplar desses esforços críticos, tendo, na década de 1970, pro-
curado demonstrar a confi abilidade das pesquisas qualitativas, em um contexto que 
considerava a pesquisa quantitativa como promotora da ciência livre de valores e, por-
tanto, da objetividade fraca.

Além disso, os pressupostos androcêntricos prejudicaram o desenvolvimento 
da objetividade forte. Na biologia, na pesquisa médica e na saúde, por exemplo, o cor-
po feminino foi concebido como distinto do masculino devido aos sistemas hormonal 
e reprodutivo, bem como pelo tamanho menor do cérebro e aparente limitação das 
funções cerebrais femininas. A menstruação, a gravidez, o parto e a menopausa foram 
tratados como problemas cuja solução é provida pelas indústrias médica e farmacêuti-
ca. Outro caso advém das ciências sociais, em que a atividade e os comportamentos fe-
mininos sequer foram tratados, ou foram mal representados, insinuando que apenas 
as relações de gênero importavam na representação da condição das mulheres.

Finalmente, na epistemologia, na fi losofi a da ciência, na sociologia do co-
nhecimento e na teoria política, começaram a emergir as teorias do ponto de vista 
(standpoint theories). Precedidas pela análise do proletariado realizada pelo marxismo, 



, São Paulo, v. 15, n. 1, p. 175-86, 2017, São Paulo, v. 15, n. 1, p. 175-86, 2017 179

Objetividade forte como alternativa à ciência livre de valores

as feministas procuraram demostrar que as sociedades baseadas em estruturas desi-
guais tendem a expressar o conhecimento e as crenças dos grupos dominantes.

Resumidamente, o que se considerava maximizar a objetividade nas investiga-
ções sociais e naturais eram, na verdade, estereótipos sexistas e androcêntricos, que, 
segundo as feministas, restringiam o processo de pesquisa. Assim, a teoria do ponto 
de vista propôs iniciar a pesquisa fora do quadro conceitual dominante, tal como no 
caso da vida cotidiana dos grupos oprimidos, entre os quais se situam as mulheres. O 
reconhecimento da multiplicidade de valores e de interesses envolvidos, bem como a 
abordagem localmente específi ca dos mesmos, reforça a objetividade forte, visibili-
zando grupos vulneráveis.

A objetividade forte derivada das teorias do ponto de vista promove o reconheci-
mento de que a ciência é praticada em um mundo real, descartando a abstração de uma 
ciência totalmente controlada pela razão. Desse modo, considera prejudicial à pesqui-
sa a homogeneidade dos pesquisadores, que muitas vezes refl etem práticas conven-
cionais da ciência livre de valores. Harding explicita, assim, que as críticas feministas 
e a promoção da objetividade forte estão alinhadas aos pressupostos dos estudos so-
ciais da ciência e da tecnologia (social studies of science and technology).

Embora a objetividade esteja sujeita a diferentes abordagens (a metodológica, 
as que presumem certos grupos como mais objetivos, a concentrada nos resultados da 
pesquisa, e a centrada em ideais, padrões e práticas necessárias ao reconhecimento 
das comunidades científi cas), ela é utilizada em certos contextos para caracterizar a 
capacidade ou a incapacidade de determinados indivíduos e grupos para realizá-la. O 
que, não por acaso, exclui mulheres, afro-americanos e o conhecimento tradicional 
não ocidental, por afi rmá-los como condicionados pelo autointeresse e pela subjeti-
vidade (cf. p. 32).

Diversamente, o método apropriado de produção de conhecimento é aquele ca-
paz de dar visibilidade aos valores sociais, aos interesses e aos pressupostos que os 
pesquisadores agregam à pesquisa. Porém, nas situações em que esses mesmos va-
lores, interesses e pressupostos parecem ser compartilhados por praticamente todos 
os pesquisadores, como é o caso da supremacia masculina e do eurocentrismo, a ten-
dência é a formação da objetividade fraca, por promoverem, aparentemente, o que a 
fi losofi a tradicional chamou de “visão a partir de lugar nenhum” (p. 34, 36).

3 A função da diversidade na nova lógica da pesquisa

A nova lógica da pesquisa proposta por Harding requer, então, uma inversão de priori-
dades. Ao invés de as pesquisas reforçarem valores (ocidentais, brancos e masculinos) 
e interesses (políticos e econômicos relacionados ao desenvolvimento), priorizam-se 
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nos métodos empregados os valores e interesses daqueles para os quais a pesquisa em 
ciência e tecnologia é dirigida. Segundo Harding, um modo de realização da objetivi-
dade forte é, justamente, a reintrodução da diversidade valorativa nas comunidades de 
pesquisa.

Porém, é preciso deixar claro que nem toda perspectiva diversa interessa. Não 
existe interesse, por exemplo, na perspectiva neonazista ou da supremacia branca. 
Promove-se, assim, de modo especial a perspectiva

(...) das pessoas pobres, de “minorias” étnicas e raciais, de pessoas de outras 
culturas, de mulheres, de minorias sexuais e de pessoas com defi ciências (...), 
perspectivas de diversidade mais amplamente utilizadas a partir das quais as rei-
vindicações de conhecimento dominantes em todas as disciplinas começaram a 
ser reavaliadas (p. 36).

 
Além da identifi cação dos pressupostos dominantes na pesquisa, é preciso fa-

zê-la avançar no conhecimento do que as comunidades particulares desejam e do que 
muitas vezes necessitam. A partir dessa perspectiva, Harding apresenta uma nova 
lógica da investigação, apoiada na epistemologia e na metodologia do ponto de vista. 
Embora a expressão “lógica da investigação” esteja especialmente associada aos po-
sitivistas lógicos, a autora a utiliza em sentido comum, entendendo-a como procedi-
mento razoável de aquisição de conhecimento, capaz de incluir, por exemplo, o conhe-
cimento tradicional no rol das pesquisas científi cas.

 Torna-se elucidativo retomar a questão do empobrecimento das mulheres e 
de seus dependentes que, segundo Harding, ocorre também nos países do norte in-
dustrializado. A teoria do ponto de vista permite o reconhecimento da atribuição dos 
encargos domésticos às mulheres, levando em conta as políticas de modernização de-
senvolvidas depois da Segunda Guerra Mundial e mantidas por quase quatro décadas 
depois, o que cria obstáculos para que elas invistam seu tempo em trabalhos assalaria-
dos realizados fora do ambiente doméstico.

 Outro exemplo advém da demografi a, que durante décadas correlacionou a 
pobreza a altos índices de natalidade, atribuindo a culpa do aumento da população à 
ignorância e à irresponsabilidade reprodutiva feminina. Além disso, dado que o tra-
balhador modelo das teorias de desenvolvimento são homens adultos empregados na 
indústria –, portanto, fora do ambiente doméstico – e sem fi lhos, torna-se invisível 
o trabalho doméstico feminino, bem como seu trabalho de meio-período ou sazonal, 
realizado fora do ambiente familiar. É o que levou Alison Jaggar (2009) a afi rmar que 
a vulnerabilidade do trabalho assalariado feminino produz o recrudescimento de sua 
vulnerabilidade doméstica (cf. p. 66).

 Nesse sentido, a perspectiva do ponto de vista aplicada ao contexto do traba-
lho permite o reconhecimento dos pressupostos androcêntricos de desvalorização do 
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trabalho doméstico, bem como a identifi cação do modelo de trabalhador-padrão (ho-
mem, empregado na indústria e sem fi lhos), que é claramente excludente das mulhe-
res. Dessa forma, critica-se a forma tradicional de compreender a economia domésti-
ca a partir da adoção de ponto de vista oposto, sendo preciso incorporar à abordagem 
os outros agentes sociais (mulher, esfera doméstica e fi lhos), ausentes na visão pro-
movida pelo predomínio da perspectiva androcêntrica.

4 O conhecimento tradicional é confi ável

Além das questões de gênero, outro embate da perspectiva do ponto de vista é com o 
eurocentrismo. Embora não reconhecido como ciência pelos cientistas e pela maioria 
dos fi lósofos, o conhecimento tradicional de povos nativos, tal como as observações 
que fazem do meio ambiente, são utilizados pela ciência ocidental ao menos desde 
1492 até o presente.

O baixo reconhecimento reforça a visão excepcional e triunfalista da ciência 
moderna ocidental, ainda mais se consideramos sua afi rmação de que o conhecimento 
tradicional é apenas mito, magia ou superstição. Contudo, antes do contato com os co-
lonizadores, as sociedades primitivas já existiam e produziam conhecimento, mesmo 
que posteriormente tenham angariado benefícios científi cos e a expertise técnica pelo 
contato com os colonizadores.

De modo a reconhecer o caráter epistemologicamente confi ável do conheci-
mento tradicional, Harding trata do exemplo de navegação dos Micronésios, que é 
trabalhado por Ward Goodenough (1996), e do exemplo dos caçadores de gansos ca-
nadenses, analisado por Colin Scott (1996).

Quanto aos navegadores das ilhas Micronésias do Pacífi co, é notório que con-
seguem não apenas navegar em canoas abertas, como também efetivamente retornar 
para casa, o que demonstra conhecimento de navegação relacionado à astronomia, à 
climatologia, à oceanografi a e à cartografi a.

Já os caçadores de gansos Cree, procedentes da Bahia de James, Canadá, de-
senvolveram técnicas de caça não predatórias, mantendo o abastecimento com base 
em uma compreensão igualitária entre gansos e humanos, segundo a qual a caça só 
se entrega aos caçadores quando neles identifi ca o respeito de suas necessidades, por 
exemplo, ambientais.

Assim, o reconhecimento do modo como os caçadores Cree se relacionam com a 
caça e com o mundo como uma prática científi ca depende de se identifi camos a ciên-
cia como universal ou culturalmente específi ca. Caso seja sufi ciente como critério de 
cientifi cidade a realização de atividade que extrai inferências dedutivas de premissas 
e que as verifi ca deliberada e sistematicamente na experiência, levando a ajustes dos 



182                                  , São Paulo, v. 15, n. 1, p. 175-86, 2017                                 , São Paulo, v. 15, n. 1, p. 175-86, 2017

                             Débora Aymoré

modelos de mundo conforme as regularidades observadas, então, sim, eles realiza-
riam ciência.

Mesmo o ponto de vista religioso, sobre o qual muitas vezes o conhecimento tra-
dicional se assenta, não é considerado impeditivo para o avanço da ciência ocidental. 
Pois, ainda que buscando diferenciar as duas formas de produção de conhecimento, 
“(...) resulta que esses dois legados culturais, incluindo, por exemplo, os compromis-
sos especifi camente cristãos e mesmo protestantes do ocidente, são frequentemente 
produtores do avanço do conhecimento científi co” (p. 89), o que pode ser exemplifi ca-
do pela física, pela química e pela genética.

 Em suma, o conhecimento tradicional representa o mundo natural, que é ad-
ministrado pela cultura tradicional, de modo correspondente aos anseios e necessida-
des locais. Inclui elementos de antropomorfi smo, religiosos e espirituais, sem que se 
tornem radicalmente distintos do conhecimento científi co ocidental, conclusão essa 
reforçada pela ideia de que a ciência ocidental moderna desenvolve um secularismo 
resultante da hibridização do cristianismo e do protestantismo.

5 O secularismo e a falta de unidade da ciência

A tese do secularismo está associada à proposta de unidade da ciência do Círculo de 
Viena, devido à busca de critério de demarcação entre ciência e não ciência. Reforçou-
se também um posicionamento desencantado da ciência ocidental moderna, admi-
tindo o homem como responsável pela melhoria das suas condições de vida e a ciência 
como instrumento central nesse processo.

Desse modo, o secularismo levou à rejeição de sistemas de conhecimento não 
ocidentais. Mas críticas posteriores de intelectuais do sul global explicitaram que, na 
verdade, o secularismo do norte global deriva da infl uência cristã e protestante, que 
secularizou práticas cristãs ao tornar individuais os compromissos e as práticas reli-
giosas, ao desfazer a relação entre os compromissos religiosos e as cerimônias coleti-
vas, bem como ao transferir as experiências religiosas ao âmbito privado.

Além disso, o secularismo híbrido da ciência ocidental provoca duas consequ-
ências políticas indesejáveis: o racismo e a violência colonial. Por exemplo, Sullivan 
(2010) afi rma que questões relevantes para a fi losofi a da religião não são signifi cativas 
para populações negras que associaram a religião ocidental à supremacia branca, o que 
acaba por criar um clima hostil para essas populações não brancas (cf. p. 135). Quanto 
à violência colonial, Jakobsen e Pellegrini (2008) afi rmam que os que resistem ao se-
cularismo dominante (híbrido cristão e protestante) são vistos como ameaça à mora-
lidade cristã, o que transforma os não resistentes em agentes reforçadores da proposta 
civilizatória ocidental. Nesse sentido, a falta de unidade da ciência pode ser reconhe-
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cida, inclusive, como benéfi ca à objetividade forte, já que implica, em termos políticos, 
a inclusão de diferentes grupos sociais, tais como os judeus, os homossexuais, os ci-
ganos e os socialistas, grupos estes diretamente perseguidos ou mesmo gradualmente 
silenciados na Segunda Guerra Mundial e na Guerra Fria (cf. p. 118).

Ecos da discussão sobre a falta de unidade da ciência estiveram presentes na 
“guerra das ciências” no fi nal da década de 1990. Nela os posicionamentos das fe-
ministas e dos pós-modernos foram considerados como encorajamento ao irracio-
nalismo e desrespeitosos em relação ao benefício público obtido a partir da pesquisa 
científi ca, o que poderia levar à diminuição dos investimentos.

Na fi losofi a, Paul Feyerabend (1975) apresenta a primeira crítica antiautoritária 
na fi losofi a da ciência, paralelamente às considerações de Thomas Kuhn (1970) que 
reconhecem as várias linguagens e representações de mundo disponibilizadas pelas 
mudanças de paradigma. Porém, Harding considera com especial atenção a obra de 
Georg Reisch (2005), por sua elucidação das conexões políticas do argumento da uni-
dade da ciência.

A concepção da unidade da ciência prevalescente nos anos de 1950 não era a 
pretendida pelo Círculo de Viena. Formado originalmente por participantes alinha-
dos ao socialismo e por judeus, sua discussão sobre a unidade da ciência apresentava 
implicações políticas claras, que foram posteriormente esvaziadas, contribuindo para 
o estabelecimento da tese da ciência livre de valores (cf. p. 114). Disso resulta a apro-
ximação da discussão sobre a falta de unidade da ciência e das críticas pós-coloniais à 
ciência (cf. p. 115), já que tais críticas admitem a multiplicidade política inclusive nos 
contextos de produção de conhecimento.

Por esses e outros motivos o caráter excepcional e triunfalista da postura secular 
ocidental precisa ser repensado, tendo em vista a promoção de uma fi losofi a da ciên-
cia com consequências intelectuais e políticas melhores, tal como prefi gurado pelos 
defensores da falta de unidade da ciência. Desse modo, a falta de unidade da ciência 
alinha-se também aos objetivos democráticos do multiculturalismo.

Questão fi nal

O leitor encontra na obra Objectivity and diversity a defesa e a visibilidade de situações 
de gênero ricamente exemplifi cadas por pesquisas científi cas, como no caso da situa-
ção do trabalho feminino frente às políticas de modernização; e também a defesa ra-
cional da objetividade forte, distanciando-se, assim, de um ativismo feminista passio-
nal. A obra é crítica e propositiva, dirigindo-se para uma nova concepção de ciência, o 
que requer, evidentemente, tanto o escrutínio dos pares (fi lósofos, cientistas sociais, 
sociólogos etc.) quanto dos cientistas que busquem aplicar em suas pesquisas a epis-
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temologia e a metodologia do ponto de vista.
Cabe ressaltar que Harding pressupõe que a ciência e as sociedades se coprodu-

zem-se e constituem-se mutuamente, fazendo com que a produção do conhecimento 
torne-se cada vez menos baseada em uma estrutura hierarquizada, afastando-se de 
pretensões universalistas nos seus resultados. Para atingir esse resultado é preciso 
adotar a nova lógica da pesquisa: a perspectiva do ponto de vista, pois nela o investiga-
dor e o investigado são colocados em condição de igualdade, apontando para graus de 
participação na pesquisa, que se volta aos valores e interesses dos grupos vulneráveis 
e localmente considerados.

Desse modo, a proposta de Harding apresenta-se como alternativa às pesquisas 
centradas na universalidade abstrata, que é imposta aos contextos investigados, tor-
nando invisíveis o gênero, a raça e outros fatores socialmente relevantes. Ela requer 
pesquisas alternativas que considerem particularidades concretas e, assim, atribui 
função para populações vulneráveis na produção do conhecimento, integrando suas 
necessidades como relevantes ao método de investigação e promovendo uma ciência 
participativa a partir de baixo.

No entanto, mesmo as pesquisas que aplicam a epistemologia e a metodologia do 
ponto de vista, visibilizando grupos vulneráveis, dirigem-se à realização de objetivos 
tão particulares quanto as pesquisas com pressupostos androcêntricos. Assim, esta-
ríamos diante da situação em que tanto uma quanto outra pesquisa são relevantes? E, 
nesse sentido, seria possível substituir a objetividade fraca pela forte, ou a objetividade 
forte, para ser identifi cada como tal, precisa estar sob o pano de fundo de sua adversá-
ria?

Tais perguntas apontam para um aspecto pouco explorado pela obra, a saber, o 
da diversidade da pesquisa que não é atingida por uma pesquisa em particular, mas por 
várias pesquisas científi cas, por vezes imersas em compromissos epistêmicos, políti-
cos e valorativos confl itantes entre si. Talvez a ideia que melhor expresse a proposta 
de Harding quanto à inclusão da diversidade seja, então, a de estratégia de pesqui-
sa, defendida por Hugh Lacey (cf. 1999, 2005, 2008, 2010) e os desenvolvimentos do 
modelo da interação entre a atividade científi ca e os valores explicitados por Lacey e 
Mariconda (2014).

Tal como Lacey, Harding peleja diretamente contra a perspectiva da ciência “li-
vre de valores”, defendendo o reconhecimento da infl uência dos valores na atividade 
científi ca; contudo a autora não explicita, como Lacey o faz, que tipo de valores (cog-
nitivos e não cognitivos) infl uenciam e devem infl uenciar a pesquisa e em qual etapa 
da investigação tal infl uência é legítima para a produção de conhecimento científi co 
confi ável.

Reforce-se ainda a ideia de que a estratégia de pesquisa – na expressão de Lacey 
– identifi cada por Harding é a da diversidade, adotada a partir das teorias do ponto de 
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vista. Desse modo, ela privilegia em sua proposta valores concernentes a populações 
histórica e politicamente vulneráveis, tais como as mulheres, os negros, as populações 
tradicionas, bem como as pertencentes ao sul global. Estas expressam, cada uma a sua 
maneira, valores e necessidades próprios, que apresentam difi culdades para serem 
todos incluídos em uma única pesquisa.

Portanto, a homogeneidade dos pesquisadores não seria nociva apenas ao re-
conhecimento da tendenciosidade a que tais pesquisas estão sujeitas, mas igualmente 
para o alcance de um conhecimento mais abrangente produzido a partir de várias pes-
quisas científi cas engajadas na mesma estratégia que, para Harding, é a de sensibi-
lização do pesquisador em relação à diversidade valorativa e política das populações 
vulneráveis.
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